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PROJETO DE LEI
14/03/2016

DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º.   A inscrição do nome de devedor, registradas por empresas em funcionamento no Estado do
Ceará, pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até o prazo máximo de cinco anos,
independentemente da prescrição da execução.

Art. 2º. O órgão de cadastro de proteção ao crédito é obrigado a notificar o devedor antes de realizar o seu
registro.

Parágrafo único: É dispensável o Aviso de Recebimento (AR) na notificação do consumidor sobre a
negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.

Art. 3º. Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de
inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito.

Art. 4º. O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará em multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais),
por cada registro realizado ou mantido em desconformidade com esta Lei.

§1º O Órgão de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, lavrará auto de infração impondo o pagamento da multa disposta no caput deste artigo.

§2º O Órgão referido no parágrafo anterior poderá fazer convênios com outros Órgãos de Proteção e
Defesa ao Consumidor para a efetiva aplicação desta Lei.

§3º O consumidor sujeito a constrangimento pelo descumprimento desta Lei poderá pleitear a reparação
de danos morais sofridos.

Art. 5º. Os valores arrecadados com as multas desta Lei serão creditados na conta do Fundo Estadual de
Defesa dos Direitos do Consumidor.
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação

Art. 7º Revogam-se todos os dispositivos em contrário.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

JUSTIFICATIVA

 

A propositura visa preencher lacuna legislativa sobre a inclusão e manutenção de nome de devedores nos
cadastros de proteção ao crédito. Atualmente, o conhecimento sobre a matéria é restrito aos operadores do
direito. Portando segregando a população leiga dessas informações.

Os Tribunais pátrios já pacificaram o entendimento, inclusive o Superior Tribunal de Justiça já, em
diversas súmulas, sacramentou o apresentado neste Projeto de Lei.

A competência legislativa do Parlamento Estadual, com iniciativa de seus membros é inquestionável.
Trata-se de matéria do Direito do Consumidor, e na forma da Constituição Federal, é tema de
competência concorrente entre União, Estados e Municípios. Inexistibndo contemplação do obejto desta
matéria em outra norma, é legitimo e legal o presente PL.

Sendo assim, para fins de eliminar qualquer dúvida sobre o tema, bem como, por meio de publicização da
norma, educar o consumidor e o fornecedor, preciso do apoio de meus pares para aprovação da matéria.

DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
17/03/2016

LIDO NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 16 DE MARÇO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
18/03/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 51/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
24/02/2017

À Dra.Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Raphael Moreira Coutinho, proceder análise e
emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
08/03/2017

                                              PROJETO DE LEI Nº 51/2016

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 51/2016
Deputado , que  DAVID DURAND “ DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

 

ASPECTOS LEGAIS

A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.
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Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que
variam bastante na sua amplitude.

Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com a
capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia
política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, :in verbis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
 É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhespoderes .remanescentes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Assim, cabe ao Estado tratar sobre direito do consumidor, na forma do artigo 24 de nossa Lei maior,
posto que tal assunto encontra-se albergado pelo dispositivo supracitado, conforme se vê abaixo:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:
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V - produção e consumo;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico;

.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos  legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Cumpre salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impõe conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, desrespeitando o princípio da Unidade da Federal.

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

 

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual na forma da lei;
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DA MATÉRIA

As normas contidas no Código de Defesa do Consumidor são emanadas do interesse público, inserindo-se
no contexto social como instrumentos efetivos de defesa e proteção do consumidor, especialmente para
assegurar a inviolabilidade dos direitos personalíssimos e preservar os interesses econômicos envolvidos.

Todavia, ao contrário do que se pensa, a elaboração do CDC, ao mirar, em um primeiro plano, a defesa
do consumidor, procurou, em verdade, a manutenção da robustez do mercado, apresentando regras
mínimas de atuação para que a partir delas os empresários melhor se qualifiquem.

Foi com essa intenção que a norma limitou o prazo de negativação dos consumidores em débito: nem
curtos demais a incentivarem a inadimplência, nem demasiadamente longos para que possibilite ao
cliente o retorno ao mercado de consumidor. Desta forma, estabeleceu o Código de Defesa do
Consumidor, em seu artigo 43, §1º que:

Art. 43: O consumidor terá acesso às informações existentes em
cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados
sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.
 

§ 1º: Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros,
verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter
informações negativas referentes a período superior a 5 (cinco) anos.

 

Entretanto, devido à lacuna legislativa deixada pelo dispositivo acima transcrito, existia grande
celeuma jurídica acerca do prazo a ser obedecido para a manutenção de inscrição em cadastro de
devedores, posto que alguns tribunais e correntes doutrinárias entendiam que tais lapsos temporais
deveriam seguir o que dispõe o Código Civil no que concerne às prescrições atinentes a cada tipo de ação.
Para dirimir esta dúvida, o Superior Tribunal de Justiça deu nova redação à sumula 323, que passou a
assim dispor:"A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até
o prazo máximo de cinco anos, independentemente da prescrição da execução”.

A nova redação trazida pelo STJ à Súmula 323 encerrou tal contradição, preconizando que
independentemente da ocorrência da prescrição do direito da ação de execução do título de crédito
representativo do débito inscrito no banco de dados em prazo inferior a cinco anos, a anotação de
inadimplência permanecerá registrada pelo prazo máximo de cinco anos, ou enquanto não se consumar a
prescrição relativa à cobrança do débito.

Desta feita, a atuação legiferante sobre o assunto acima exposado revela-se importante como meio de
conferir-lhe maior segurança jurídica, tendo em vista a lacuna deixada pelo legislador federal sobre tal
matéria. 

Com relação à obrigação dos órgãos de proteção ao crédito de notificar o devedor antes de realizar o seu
registro no seu cadastro de inadimplentes, o CDC estabeleceu tal dever, através do ar. 43, §2º, ao dispor
que:

 Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso
às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados
pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas
respectivas fontes.
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§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de
consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando
não solicitada por ele.

Em consonância com o dispositivo acima transcrito, o  STJ se manifestou, através da súmula 359,
 dispondo que a responsabilidade pela notificação é do próprio órgão de proteção ao crédito, e, não do
credor, como se vê abaixo:

“Cabe ao órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito a notificação do devedor antes de
proceder à inscrição”.

No que concerne à dispensabilidade do Aviso de Recebimento (AR) na notificação do consumidor sobre
a negativação de seu nome em cadastro de devedores, depreende-se da leitura do CDC que, o que se
impõe é a comunicação prévia e por escrito, ao consumidor, da negativação do seu nome, pelas entidades
de proteção ao crédito. Em nenhum momento, a norma exige que essa se dê por meio de AR (Aviso de
Recebimento).

Tal entendimento é corroborado pelo STJ em sua Súmula 404: "é dispensável o Aviso de Recebimento
(AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e

".cadastros 

Quanto à incumbência atribuída ao credor para excluir o registro da dívida em nome de devedor que
efetuar o integral e efetivo pagamento do débito, O STJ, em decisão de sua 3ª Turma, referente ao
Recurso Especial 1.149.998-RS, estipulou o prazo de 5 (cinco) dias uteis para que o credor requeira a
retirada do nome do inadimplente dos serviços de proteção ao crédito, sob o risco de responder por dano
moral caso não o faça no  prazo determinado, conforme se vê abaixo:

CONSUMIDOR. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. QUITAÇÃO DA
DÍVIDA. CANCELAMENTO DO REGISTRO. OBRIGAÇÃO DO CREDOR. PRAZO.
NEGLIGÊNCIA. DANO MORAL. PRESUNÇÃO.

1. Cabe às entidades credoras que fazem uso dos serviços de cadastro de proteção ao crédito
mantê-los atualizados, de sorte que uma vez recebido o pagamento da dívida, devem providenciar o
cancelamento do registro negativo do devedor. Precedentes.

2. Quitada a dívida pelo devedor, a exclusão do seu nome deverá ser requerida pelo credor no
prazo de 05 dias, contados da data em que houver o pagamento efetivo, sendo certo que as
quitações realizadas mediante cheque, boleto bancário, transferência interbancária ou outro meio
sujeito a confirmação, dependerão do efetivo ingresso do numerário na esfera de disponibilidade do
credor.

3. Nada impede que as partes, atentas às peculiaridades de cada caso, estipulem prazo diverso do
ora estabelecido, desde que não se configure uma prorrogação abusiva desse termo pelo fornecedor
em detrimento do consumidor, sobretudo em se tratando de contratos de adesão.

4. A inércia do credor em promover a atualização dos dados cadastrais, apontando o pagamento, e
consequentemente, o cancelamento do registro indevido, gera o dever de indenizar,
independentemente da prova do abalo sofrido pelo autor, sob forma de dano presumido.
Precedentes.

5. Recurso especial provido.

(TERCEIRA TURMA. REsp 1.149.998-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/8/2012)
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Vale salientar que aplicam-se às regras atinentes aos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores, as
mesmas determinações constantes no artigo 22, § único do CDC, o qual enseja a responsabilização por
danos causados em consequência de descumprimento do mandamento disposto na lei, conforme se vê
abaixo:

 Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias,
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são
obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto
aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das
obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas
a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste
código.

 

Por fim, cumpre observar que a redação do art. 4º, §§ 1º e 2º da propositura em epígrafe, que atribui ao
órgão de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
a competência para lavrar auto de infração impondo o pagamento da multa disposta no caput do artigo
acima referido, bem como que autoriza o órgão supracitado a realizar convênios com outras entidades de
proteção e defesa do consumidor, adentra em assunto que só pode ser disposto mediante projeto de
resolução, uma vez que tal expediente legislativo é o competente para tratar de matéria de competência
privativa da Assembléia Legislativa (seja ela de caráter processual, legislativo ou administrativo), como
bem se observa do art. 206, IV:  

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,
por via de projeto:

IV - de resolução, destinado a regular, com eficácia de lei ordinária,
matéria de competência privativa da Assembleia Legislativa e as de
caráter político, processual, legislativo ou administrativo, ou quando a
Assembleia deva se pronunciar, em casos concretos, tais como: [...]

 

Ressalte-se que o Órgão de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, foi criado pela Resolução nº 464/2001

Em sendo assim, a manutenção do artigo 4º, §§ 1º e 2º inviabiliza a presente proposição na forma de
Projeto de Lei, devendo, portanto tais parágrafos serem suprimidos.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, desde que  feita a supressão do art. 4º, §§ 1º
e 2º, estará em plena sintonia com os ditames constitucionais e regimentais, não havendo óbice para que
caiba ao Nobre Parlamentar  a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

Diante do todo esposado, somos de  a regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
propositura legal, contanto que seja SUPRIMIDO o art. 4º, §§ 1º e 2º, tendo em vista que tal

, pois a mesma sedispositivo adentra em matéria que somente pode ser tratada por Resolução
encontra em perfeita observância com o que preceituam as Constituições Federal (arts. 18; 24, V e VIII

) e Estadual ( ), e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e25, §1º; arts. 14, I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII
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60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do
Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.

).12.12.96

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

RAPHAEL MOREIRA COUTINHO

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  08/03/2017 15:28:25  Data da assinatura:  08/03/2017 15:28:43

CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

DESPACHO
08/03/2017

De acordo om o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 51/2016 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  10/03/2017 09:24:55  Data da assinatura:  10/03/2017 09:25:15

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
10/03/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  10/03/2017 12:48:19  Data da assinatura:  10/03/2017 12:48:39

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
10/03/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/04/2017 08:36:13  Data da assinatura:  05/04/2017 09:09:51

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 51/2016

  Autor:  99561 - EVANDRO LEITAO.

  Usuário assinador:  99561 - EVANDRO LEITAO.

  Data da criação:  27/11/2018 13:26:21  Data da assinatura:  27/11/2018 13:46:57

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
27/11/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 51/2016 

 

DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DAVID DURAND.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 51/2016, de autoria do Deputado Estadual David Durand, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E
MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 07 (sete) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Contudo, concluímos que o presente projeto de lei, necessita da supressão do art. 4º, §§ 1º e 2º, para
adequar aos ditames constitucionais e regimentais.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto ,favorável ao Projeto de Lei de nº 51/2016 com a supressão do art. 4º, §§ 1º e 2º
de autoria do Deputado Estadual David Durand.

EVANDRO LEITAO.

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99359 - SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
05/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

20ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 04/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR - CDC

  Autor:  99170 - JOEL PIMENTEL MADEIRA BARROS

  Usuário assinador:  99342 - FERNANDO HUGO

  Data da criação:  06/12/2018 09:16:27  Data da assinatura:  07/12/2018 12:00:19

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MEMORANDO
07/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  DEFESA DO CONSUMIDOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CDC

  Autor:  99583 - JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - JEOVA MOTA
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
09/12/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 51/2016

CDC – 10/12/2018

 

PARECER

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 51/2016, proposto pelo Deputado David Durand, cujo objetivo é DISPOR
SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer favorável
com ressalvas à regular tramitação do presente Projeto de Lei, desde que seja suprimido o artigo 4º, §§ 1º
e 2º.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que emitiu parecer favorável com
ressalvas à regular tramitação do presente Projeto de Lei, desde que seja suprimido o artigo 4º, §§ 1º e 2º,
e em seguida para a Comissão de Defesa do Consumidor, para apreciação, e distribuído para relatoria,
cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o enfoque material, a propositura em análise visa preencher lacuna legislativa sobre a inclusão e
manutenção de nome de devedores nos cadastros de proteção ao crédito, pois, conforme consta na
justificativa da mesma, atualmente, o conhecimento sobre a matéria é restrito aos operadores do direito,
segregando a população leiga dessas informações.
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1.  

Os Tribunais pátrios já pacificaram o entendimento, inclusive o Superior Tribunal de Justiça em diversas
súmulas, acerca do tema apresentado neste Projeto de Lei.

A competência legislativa do Parlamento Estadual, com iniciativa de seus membros é inquestionável, pois
trata-se de matéria do Direito do Consumidor, e na forma da Constituição Federal, é tema de competência
concorrente entre União, Estados e Municípios, e inexistindo contemplação do objeto desta matéria em
outra norma, é legitimo e legal o presente Projeto.

Materialmente, as normas contidas no Código de Defesa do Consumidor são emanadas do interesse
público, inserindo-se no contexto social como instrumentos efetivos de defesa e proteção do consumidor,
especialmente para assegurar a inviolabilidade dos direitos personalíssimos e preservar os interesses
econômicos envolvidos.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa, razão pela qual, quanto à
matéria em comento, vislumbramos que a proposta protege e estimula o bom relacionamento entre
consumidores e fornecedores do Estado do Ceará.

CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, e em consonância com a Procuradoria da
Casa, opinamos à egrégia Comissão pelo  à regular tramitação da presentePARECER FAVORAVEL
propositura legal, contanto que haja:

SUPRESSÃO DO ARTIGO 4º, §§ 1º e 2º, tendo em vista que tal dispositivo adentra em matéria
que somente pode ser tratada por Resolução, pois a mesma se encontra em perfeita observância
com o que preceituam as Constituições Federal (arts. 18; 24, V e VIII 25, §1º) e Estadual (arts. 14,
I e IV, 19, V, 20, V e 50, XIII), e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 12 de 25 60, inciso I, da
Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96), nos exatos termos do Parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa Legislativa e do
Parecer do relator, devidamente aprovado pela CCJR.

 

S.M.J.

É o parecer, que submete à apreciação superior.

 

JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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Permanentes
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EMISSÃO: 11/06/2018
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REVISÃO:

 

 

5ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 13/12/2018

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

                                                                                                                                     

 

FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

31 de 3132 de 56



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
01/04/2019

DESPACHADO NA 24ª (VIGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 22 DE MARÇO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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23/09/2020
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DATA

EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
14/06/2021

Trata-se do desarquivamento do PL 51/2016, o qual já teve parecer emitido por esta CONJUR, isto às fls.
8 "usque" 18 dos autos eletrônicos do referido PL, parecer este com o qual concordo e ratifico.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
15/06/2021

Ratifico a concordância com o parecer outrora emitido.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  16/06/2021 14:56:05  Data da assinatura:  16/06/2021 14:56:13

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Tony Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DA CCJR

  Autor:  99915 - DEPUTADO TONY BRITO

  Usuário assinador:  99915 - DEPUTADO TONY BRITO

  Data da criação:  24/08/2021 15:31:32  Data da assinatura:  24/08/2021 15:31:40

GABINETE DO DEPUTADO TONY BRITO

PARECER
24/08/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 143/2019

 

DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUNTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DAVID DURAND

 

I – RELATÓRIO

           

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 0143/2019, de autoria do nobre Deputado David Durand, que “
dispõe sobre inclusão e manutenção de inscrição em cadastro de devedores, e dá outras

 para apreciação do Poder Legislativo.providências”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 07 (sete) artigos.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade, admissibilidade e redação da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
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esta via. O mérito em análise  tratando-se de tema de competênciaversa sobre direito do consumidor,
legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, conforme dispõe o inciso VIII, §1º, §2º e
§3º do art. 24 da Constituição Federal.

 

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

( . . . )
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, , a bens e direitosao consumidor
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

(...)

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.”

Destaca-se a possibilidade da competência do Poder Legislativo para iniciativa de leis, conforme o inciso
I do art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, nestes termos:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais; (…)”

Observa-se que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos Deputados
Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos demais legitimados nos incisos II, III, IV, V,
VI, §2  e suas alíneas do Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará.o

Destarte, o projeto em questão não fere as demais competências. Além disso, não trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, elencadas nos incisos III e IV, do
artigo 88, da Carta Magna Estadual, vejamos:

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;”

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o mérito do processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos
considerar o projeto como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o inciso III, do Art. 58, da Constituição Estadual:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

III – leis “ordinárias;”

Assim, nada há que se oponha quanto ao plano da regimentabilidade e técnica legislativa.

Ainda, nesse sentido dispõem a alínea “b”, do inciso II, do artigo 196 e inciso II, do art. 206, ambos do
Regimento Interno desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder Legislativo, com a sanção
do Governador do Estado;”

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº. 107, de 2001.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Contudo, , por se tratar de matéria queconcluímos pela necessidade de supressão do §1º e §2º do art. 4º
adentra em assunto que só pode ser disposto mediante projeto de resolução, uma vez que dispõe de mérito
privativo da Assembléia Legislativa, nos ditames do inc. IV, do art. 206 do Regimento Interno:

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

IV - de resolução, destinado a regular, com eficácia de lei ordinária, matéria de
competência privativa da Assembleia Legislativa e as de caráter político, processual,
legislativo ou administrativo, ou quando a Assembleia deva se pronunciar, em casos
concretos, tais como: [...]

III – VOTO
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Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 do Projeto de Lei nº 143/2019, de autoria doFAVORÁVEL, com a supressão dos §1º e §2º do art. 4º

Deputado David Durand, em concordância com o parecer da procuradoria desta augusta casa.

 

É o nosso parecer.

DEPUTADO TONY BRITO

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará 

Gabinete do Deputado Estadual Júlio César Filho - Líder do Governo - Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / CEP: 60.170-900 / 
Fortaleza/CE Gab. n.º 316 - Fone/Fax: (85) 3277.2558 /2559 - Email: dep.juliocesarfilho@al.ce.gov.br - 30ª LEGISLATURA. 

 

 

 

EMENDA MODIFICATIVA / SUPRESSIVA N.º 01/2021 

 
 

AO PROJETO DE LEI Nº 143/2019 - AUTORIA DO DEPUTADO DAVID DURAND 

 
 

MODIFICA O CAPUT DO ARTIGO 4º E 

SUPRIME O SEU §3º E O ARTIGO 5º, DO 

PROJETO DE LEI Nº 143/2019, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO DAVID DURAND. 

 
 

Art. 1º – Fica modificado o caput do artigo 4º e suprimido o seu §3º e o artigo 5º, do Projeto de Lei 

nº 143/2019, de autoria do deputado David Durand, passando a viger com a seguinte redação: 

 

Art. 4º. O consumidor sujeito a constrangimento pelo descumprimento 

desta Lei poderá pleitear a reparação de danos morais sofridos. 

 

 

 

Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação. 

 

 
 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

30 de agosto de 2021. 
 
 

JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 
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Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará 

Gabinete do Deputado Estadual Júlio César Filho - Líder do Governo - Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / CEP: 60.170-900 / 
Fortaleza/CE Gab. n.º 316 - Fone/Fax: (85) 3277.2558 /2559 - Email: dep.juliocesarfilho@al.ce.gov.br - 30ª LEGISLATURA. 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

 
A presente emenda tem por objetivo modificar o caput do art. 4º e suprimir o §3º do 

art. 4º e o art. 5º do presente projeto, para que o mesmo se amolde à Constituição do Estado do 

Ceará, pois esses dispositivos apresentam ilegalidades e vícios, incidindo na esfera executiva, nas 

competências da administração, criando e dispondo sobre multas, sem qualquer estudo técnico 

prévio, desrespeitando a separação dos poderes, bem como incorrendo em vício de iniciativa, nos 

termos do art. 60, §2º, alíneas “c” e “e”, da Constituição do Estado do Ceará. 

 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta 

emenda. 
 

 

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

30 de agosto de 2021. 
 
 

JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
01/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

17ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 31/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CDC E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  01/09/2021 17:11:54  Data da assinatura:  01/09/2021 17:11:59

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
01/09/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA DO CONSUMIDOR; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  06/09/2021 11:06:06  Data da assinatura:  06/09/2021 11:06:21

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
06/09/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA DO
CONSUMIDOR; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 143/2019

 

DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado David Durand, o qual dispõe sobreProjeto de Lei nº 143/2019,
inclusão e manutenção de inscrição em cadastro de devedores, e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A propositura visa preencher lacuna legislativa
sobre a inclusão e manutenção de nome de devedores nos cadastros de proteção ao crédito.
Atualmente, o conhecimento sobre a matéria é restrito aos operadores do direito. Portando segregando
a população leiga dessas informações. Os Tribunais pátrios já pacificaram o entendimento, inclusive o
Superior Tribunal de Justiça já, em diversas súmulas, sacramentou o apresentado neste Projeto de
Lei.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender quese encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 31 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável com a supressão dos §1º e §2º do art. 4º.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre inclusão e manutenção de inscrição em cadastro de devedores, e dá
outras providências.

A matéria dispõe sobre forma de inclusão e manutenção em cadastro de devedores no Estado do Ceará,
garantindo o direito do consumidor e resguardando ainda os direitos do credor. É uma forma de atuar em
consonância com a proteção aos direitos do consumidor e em concordância com o Código de Defesa do
Consumidor. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Entretanto, sugerimos que seja modificado o caput do artigo 4º e suprimido o seu §3º e o artigo 5º, do
Projeto de Lei nº 143/2019, de autoria do deputado David Durand, passando a viger com a seguinte
redação:

Art. 4º. O consumidor sujeito a constrangimento pelo descumprimento desta
Lei poderá pleitear a reparação de danos morais sofridos.

 

Essas mudanças tem como objetivo que o mesmo se amolde à Constituição do Estado do Ceará, pois
esses dispositivos apresentam ilegalidades e vícios, incidindo na esfera executiva, nas competências da
administração, criando e dispondo sobre multas, sem qualquer estudo técnico prévio, desrespeitando a
separação dos poderes, bem como incorrendo em vício de iniciativa, nos termos do art. 60, §2º, alíneas
“c” e “e”, da Constituição do Estado do Ceará.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado David Durand,Projeto de Lei n° 143/2019
apresentamos o PARECERFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO CAPUT DO ART. 4º E

 à regular tramitação da presente Proposição.SUPRESSÃO DO §3º DO ART. 4º E DO ARTIGO 5º,

 

É o parecer.

50 de 56



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/09/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DEFESA DO
CONSUMIDOR; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/09/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 25ª (VÍGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/09/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 51ª (QUIQUAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/09/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 52ª (QUIQUAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01/09/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00168/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO
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DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00168/2021
23/09/2021

Termo de desentranhamento AUTOGRAFO nº (S/N)
Motivo: Retirar

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E NOVENTA E UM

DISPÕE SOBRE INCLUSÃO E MANUTENÇÃO DE
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE DEVEDORES.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 A inscrição do nome de devedor, registrada por empresas em funcionamento no
Estado do Ceará, pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até o prazo máximo de 5
(cinco) anos, independentemente da prescrição da execução.

Art. 2.° O órgào de cadastro de proteção ao crédito é obrigado a notificar o devedor antes
de realizar o seu registro.

Parágrafo único. E dispensável o Aviso de Recebimento — AR na notificação do
consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e cadastros.

Art. 3.° Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no
cadastro de inadimplentes no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do
débito.

Art. 4.° O consumidor sujeito a constrangimento pelo descumprimento desta Lei poderá
pleitear a reparação de danos morais sofridos.

Art. 5t’E~ta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação
Art. 6.~ R~vogam-se as disposições em contrário.
PAÇO~4\~SSEMBLE~ LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

1.0 de setembro de

e—e
~

~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2. VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUL4 AMORIM
3? SECRETÁRIA
DEP. AR LUJZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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